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  Morte


  Olá, eu sou o professor Bruno Zampier e estamos estudando a parte geral do direito civil. O tema de hoje será morte. A morte é um evento da natureza, um evento biológico. A morte da pessoa vai trazer uma série de consequências para a seara das nossas ciências jurídicas, ou seja, a morte é um evento natural que produz efeitos jurídicos, uma série de efeitos jurídicos. Por isso, a morte é classificada como um fato jurídico em sentido estrito. Fatos jurídicos em sentido estrito são exatamente os fatos da natureza que trazem efeitos no âmbito do direito. A morte pode ser conceituada para o direito como o fim da personalidade. A morte é, então, o fim da personalidade. Mas, Bruno, você havia dito que a personalidade produz várias consequências no direito. A personalidade tem um duplo sentido técnico, personalidade jurídica ou civil, e os direitos da personalidade. A morte extinguiria qual personalidade? Resposta. Ambas. Os dois sentidos técnicos de personalidade serão extintos com a morte. Então, a morte encerra a personalidade jurídica e a morte também produzirá a extinção dos direitos da personalidade. Mas os direitos da personalidade podem ser tutelados, protegidos após a morte? Os artigos 12, parágrafo único, e 20, parágrafo único do Código Civil, trazem a possibilidade para que herdeiros do falecido possam buscar proteção contra a ofensas, lesões dirigidas contra os direitos da personalidade da pessoa falecida. Ao menos, esta é a leitura que nós fazemos desses dispositivos da parte geral do Código Civil. Mas a doutrina entende que quando um parente busca a proteção, busca a tutela dos direitos da personalidade de uma pessoa falecida, ele não atua no interesse alheio do suposto falecido. Ele atua na defesa, na proteção de um interesse próprio. Vamos a um exemplo.


  A minha avó faleceu há pouco tempo. Vamos supor que uma pessoa dirige uma ofensa contra a minha falecida avó. Eu sou neto. Eu, a minha mãe, os meus tios, todos os meus primos somos herdeiros da minha avó. Portanto, como descendentes, poderíamos entrar com medidas de proteção à minha própria personalidade. Esta é a grande discussão. Para a doutrina majoritária hoje, quando um neto, nesse meu exemplo, atua contra um ofensor que agrediu, por exemplo, a honra da sua falecida avó, ele busca a tutela, ele busca a proteção a um direito seu, a um direito próprio. Aquele dano que eventualmente for causado, cometido, direcionado à minha avó, ele reflexamente me atinge. Por ricochete, ele é direcionado à minha avó, ricocheteia e vem a me atingir. Portanto, é certo dizer, a morte extingue a personalidade, tanto a personalidade jurídica quanto os direitos da personalidade. Quando um herdeiro busca a proteção de direitos da personalidade de pessoas falecidas, na verdade, ele está defendendo o seu próprio direito e não um direito da personalidade do morto. Só que a morte, dentre os vários efeitos que a morte irá produzir, a morte, ela traz, por exemplo, O Direito a Saisine, ou o Princípio da Saisine, que vem lá do direito francês e que está previsto no artigo 1784 do nosso Código Civil. Com a morte, todo o patrimônio do decujus se transfere automaticamente aos herdeiros. Sejam esses herdeiros herdeiros legítimos ou herdeiros testamentários. Todos os vínculos personalíssimos que aquela pessoa tiver, como, por exemplo, uma relação de emprego, vínculo derivado do casamento, o poder familiar, os deveres alimentares, todos esses vínculos de caráter personalíssimo serão extintos com a morte daquele sujeito. Além disso, a morte também vai produzir a deflagração do pagamento do capital estipulado no âmbito do seguro de vida. A morte também vai produzir a possibilidade do sucessor do decujus continuar a sua posse, numa hipótese de sucessio possessionis, nos termos do artigo 1207 do Código Civil. No âmbito do direito das coisas, nós poderemos lembrar que a morte é causa de extinção do uso fruto. O uso fruto é um direito que não se transmite para os herdeiros. O uso fruto tem um caráter personalíssimo. Então, conforme o artigo 1410 do Código Civil, a morte do uso frutuário consolida a propriedade nas mãos do nu proprietário. Ou seja, a morte vai produzir efeitos na seara dos contratos, na seara do direito das coisas, da posse, na seara do direito de família e, obviamente, na seara do direito sucessório. 
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